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Receitas extras garantiram resultado, mas governo deve R$ 25 bi a mais 
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• BRASILIA. Os bons resultados 
das contas públicas nos pri-
meiros cinco meses do ano 
não estão sendo recebidos co-
mo um sinal de tranqüilidade 
por analistas e economistas. 
Mais de 74% dos sucessivos 
saldos positivos nas contas fis-
cais do governo central (Te-
souro Nacional, Banco Central 
e INSS), que já somam R$ 16,8 
bilhões de janeiro a maio deste 
ano, vêm de receitas extraor-
dinárias, que não estão na lista 
dos recursos líquidos e certos 
que o governo federal recebe 
todos os meses. Entre elas, 
royalties de petróleo, dividen-
dos das empresas estatais —
principalmente da Petrobras 
— e concessões da telefonia. 

Receita extra não cobriu 
impacto do dólar e dos juros 

O momento é de grande 
preocupação, segundo o ex-
diretor do Banco Central Car-
los Thadeu de Freitas. Isto por-
que nem mesmo essas receitas 
extraordinárias foram sufi-
cientes para cobrir o salto que 
a dívida pública deu nos úl-
timos cinco meses por conta 
da desvalorização do dólar e 
da alta dos juros. 

— A dívida cambial passou 
de 21% do total para 27%. Não 
tem receita que pague isso. O 
governo vive um dilema — diz 
Carlos Thadeu. 

Embora o superávit primá-
rio (saldo positivo de receitas 
menos despesas do governo 
central, sem levar em consi-
deração o pagamento de juros 
da dívida) tenha chegado a R$ 
16,8 bilhões de janeiro a maio, 
a dívida da União bateu a casa 
dos R$ 258,7 bilhões e já cres-
ceu nada menos que R$ 25 
bilhões no mesmo período. 
Mesmo tendo sido o superávit 
maior do que a meta pron
tida pelo governo no Orçamen-
to, de R$ 16,7 bilhões para o 
período de janeiro a agosto. 

Dívida cresce mais rápido 
do que a arrecadação 

Isso quer dizer que, apesar 
de todo o dinheiro economi-
zado pelo esforço fiscal do 
governo, as receitas extraor-
dinárias obtidas nos meses 
passados e outros recursos  

que poderiam ser aplicados 
em programas de investimen- 
to do país estão sendo per- 
didos para pagar uma dívida 
que cresce numa velocidade 
muito superior à da arreca- 
dação. 

Por conta disso, o gerente 
do Departamento Econõmico 
do BNDES, Fábio Giambiagi, 
acredita que a dívida líquida 
do setor público deve crescer 
o equivalente a 4% do Produto 
Interno Bruto (PIB) este ano. 
Mas, segundo ele, isso não de-
ve desesperar o governo. 

— É preciso ter sangue frio. 
Não faz sentido fazer um es- 

forço ainda maior para obter 
superávits dessa magnitude, 
porque não haverá receita pa-
ra cobrir isso. É preciso ter em 
mente que a relação dívida/PIB 
vai fechar o ano acima do que 
se esperava, inclusive no acor-
do firmado com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI). 
Mas isso não é o fim do mundo 
— defende Giambiagi. 

A estratégia agora, de acor-
do com o gerente do Depar-
tamento Econõmico do BN-
DES, deve ser esperar. Até por-
que, diz, a pressão sobre o 
cãmbio é temporária (poden-
do se estender ao ano eleitoral,  

quando aumenta a demanda 
por gastos), e os resultados 
primários são permanentes. 

Próximo governo terá de 
manter ajuste severo 

Fábio Giambiagi alerta que, 
com o descompasso de 2001, o 
próximo governo terá de ser 
austero no ajuste fiscal. 

— Em vez de passar a obter 
superávits primários de cerca 
de 2% do PIB, como se es-
perava, o país terá de conviver 
com resultados positivos pró-
ximos a 3% do PIB, como o que 
vem sendo feito hoje — ex-
plicou Giambiagi. ■ 


